
 
 

 HABEAS CORPUS Nº 480.675 - PE (2018/0312788-0)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
IMPETRANTE : RILSON DE ALBUQUERQUE VICTOR JUNIOR 
ADVOGADO : RILSON DE ALBUQUERQUE VICTOR JÚNIOR  - PE030103 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
PACIENTE  : CICERO JOSE KISRRAELLY DE LIMA MOREIRA (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS 
ENSEJADORES DA PRISÃO PREVENTIVA E AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. FALTA DE PEÇA. ALEGAÇÃO DE EXCESSO 
DE PRAZO PARA O JULGAMENTO DO RECURSO DE APELAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA. FEITO QUE TEM TIDO TRAMITAÇÃO REGULAR. 
NECESSIDADE DE OBSERVAR-SE O PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira 
Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso adequado, situação que 
implica o não-conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que, 
configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício.

II - Quanto a alegação de ausência dos requisitos ensejadores da prisão 
preventiva e de fundamentação inidônea do juízo a quo, o habeas corpus não comporta 
conhecimento, porquanto a deficiente instrução impede a compreensão da 
controvérsia.

III - Os prazos processuais não tem as características de fatalidade e 
improrrogabilidade, fazendo-se imprescindível raciocinar com juízo de razoabilidade 
para definir o excesso de prazo, não se ponderando a mera soma aritmética dos prazos 
para os atos processuais (precedentes).

IV - Na hipótese, verifica-se que os trâmites processuais ocorrem dentro da 
normalidade, bem como o trâmite para julgamento do recurso de apelação, não se tendo 
qualquer notícia de fato que evidencie atraso injustificado ou desídia atribuível ao Poder 
Judiciário, razão pela qual, por ora, não se reconhece o constrangimento ilegal 
suscitado. 

Habeas corpus não conhecido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, não 

conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 
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 Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 13 de dezembro de 2018 (Data do Julgamento)

Ministro Felix Fischer 

Relator
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 HABEAS CORPUS Nº 480.675 - PE (2018/0312788-0)
IMPETRANTE : RILSON DE ALBUQUERQUE VICTOR JUNIOR 
ADVOGADO : RILSON DE ALBUQUERQUE VICTOR JÚNIOR  - PE030103 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
PACIENTE  : CICERO JOSE KISRRAELLY DE LIMA MOREIRA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de habeas 

corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de CICERO JOSÉ KISRRAELLY DE 

LIMA MOREIRA, em face de v. acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado 

de Pernambuco.

Depreende-se dos autos que o ora paciente foi condenado à pena de 16 

(dezesseis) anos e 4 (três) meses de reclusão, em regime fechado, pela prática do delito 

previsto nos arts. 33 e 35 da Lei 11.343/2006, sendo-lhe negado o direito de recorrer em 

liberdade (fls. 13-26).

Inconformado, manejou o recurso de apelação perante o Tribunal de Justiça do 

Estado.

Neste writ, o impetrante sustenta, em síntese, que o paciente sofre 

constrangimento ilegal em razão de não estarem presentes os requisitos ensejadores da prisão 

preventiva, que a fundamentação dada pelo juízo a quo é abstrata e genérica, bem como do 

excesso de prazo para o julgamento do recurso de apelação.

Alega que "não há registro nos autos de que o paciente já tenha se 

ausentado ou tentara realizar fuga do distrito de culpa" (fl. 5).

Pondera que o paciente é primário e possui bons antecedentes e ser possível a 

aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Postula a impetrante, no presente writ, em linhas gerais, a revogação da prisão 

preventiva.

Pedido liminar indeferido às fls. 61-62.

Informações prestadas às fls. 67-76.
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 O eminente representante do Ministério Público Federal, às fls. 79-84  

manifestou-se pela denegação da ordem, conforme parecer assim ementado:

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. EXCESSO 
DE PRAZO NO JULGAMENTO DA APELAÇÃO NÃO CONFIGURADO.

1. "O excesso de prazo para o julgamento da apelação não 
pode ser medido apenas em razão do tempo decorrido para o julgamento 
do recurso, devendo ser apreciado, também, a partir do princípio da 
razoabilidade e da proporcionalidade, tendo em vista a complexidade da 
causa em julgamento, bem como a pena imposta na sentença 
condenatória". (HC 466786 SP Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA.QUINTA TURMA. Julgamento I6/10/2018 (DJE 26/10/2018).

2. Parecer pelo não conhecimento da impetração e, no 
mérito, pela denegação da ordem" (fl. 79).

É o relatório.
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 HABEAS CORPUS Nº 480.675 - PE (2018/0312788-0)
RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
IMPETRANTE : RILSON DE ALBUQUERQUE VICTOR JUNIOR 
ADVOGADO : RILSON DE ALBUQUERQUE VICTOR JÚNIOR  - PE030103 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
PACIENTE  : CICERO JOSE KISRRAELLY DE LIMA MOREIRA (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS 
CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE 
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
AUSÊNCIA DOS REQUISITOS ENSEJADORES 
DA PRISÃO PREVENTIVA E AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. FALTA DE 
PEÇA. ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO 
PARA O JULGAMENTO DO RECURSO DE 
APELAÇÃO. INEXISTÊNCIA. FEITO QUE TEM 
TIDO TRAMITAÇÃO REGULAR. NECESSIDADE 
DE OBSERVAR-SE O PRINCÍPIO DA 
RAZOABILIDADE. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo 
entendimento firmado pela Primeira Turma do col. 
Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não 
admitir a impetração de habeas corpus em substituição 
ao recurso adequado, situação que implica o 
não-conhecimento da impetração, ressalvados casos 
excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício.

II - Quanto a alegação de ausência dos requisitos 
ensejadores da prisão preventiva e de fundamentação 
inidônea do juízo a quo, o habeas corpus não 
comporta conhecimento, porquanto a deficiente 
instrução impede a compreensão da controvérsia.

III - Os prazos processuais não tem as 
características de fatalidade e improrrogabilidade, 
fazendo-se imprescindível raciocinar com juízo de 
razoabilidade para definir o excesso de prazo, não se 
ponderando a mera soma aritmética dos prazos para os 
atos processuais (precedentes).

IV - Na hipótese, verifica-se que os trâmites 
processuais ocorrem dentro da normalidade, bem como 
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 o trâmite para julgamento do recurso de apelação, não 
se tendo qualquer notícia de fato que evidencie atraso 
injustificado ou desídia atribuível ao Poder Judiciário, 
razão pela qual, por ora, não se reconhece o 
constrangimento ilegal suscitado. 

Habeas corpus não conhecido.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: A Terceira Seção desta 

Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou 

orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao 

recurso adequado, situação que implica o não conhecimento da impetração, ressalvados casos 

excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja 

possível a concessão da ordem de ofício.

Dessarte, passo ao exame da razão veiculada no mandamus. 

Quanto a alegação de ausência dos requisitos ensejadores da prisão preventiva 

e de fundamentação inidônea do juízo a quo, o habeas corpus não comporta conhecimento, 

porquanto a deficiente instrução impede a compreensão da controvérsia.

Saliente-se que a doutrina e a jurisprudência entendem que o habeas corpus, 

por constituir ação mandamental cuja principal característica é a sumariedade, não possui fase 

instrutória, vale dizer, "a inicial deve vir acompanhada de prova documental 

pré-constituída, que propicie o exame, pelo juiz ou tribunal, dos fatos caracterizadores 

do constrangimento ou ameaça, bem como de sua ilegalidade, pois ao impetrante 

incumbe o ônus da prova" (GRINOVER, A.P.; FILHO, A. M. G.; FERNANDES, A.S. 

Recursos no Processo Penal, ed. Revista dos Tribunais, 2011 p. 298).

Nesse sentido, os seguintes precedentes do eg. Supremo Tribunal Federal e 

desta Corte de Justiça:

"HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. INSTRUÇÃO 
DEFICIENTE. INOBSERVÂNCIA DE PRESSUPOSTO INDISPENSÁVEL 
AO CONHECIMENTO DO WRIT. PRECEDENTES. PROGRESSÃO DE 
REGIME. EXAME CRIMINOLÓGICO. POSSIBILIDADE. SÚMULA 
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 VINCULANTE 26. DECISÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. 
REQUISITO SUBJETIVO. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. VEDAÇÃO. JURISPRUDÊNCIA DO STF. WRIT 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, DENEGADA A 
ORDEM. 

I – Constitui ônus processual do impetrante do habeas 
corpus produzir elementos documentais consistentes e pré-constituídos, 
destinados a comprovar as alegações veiculadas no writ, o qual possui 
rito sumaríssimo e não comporta, portanto, maior dilação probatória.

II – No habeas corpus, assim como no mandado de 
segurança, hão de ser apresentadas provas pré-constituídas do 
constrangimento ilegal imposto ao paciente. Não cabe ao magistrado 
proceder à regular instrução do processo, a não ser que, da leitura da 
documentação juntada com a impetração, resulte dúvida fundada, a 
justificar a realização de diligência. Precedentes. 

[...] 
VII – Habeas corpus parcialmente conhecido e, nessa 

extensão, denegada a ordem" (HC n. 137.315/SP, Segunda Turma. Rel.  
Min. Ricardo Lewandowski, DJe de 13/02/2017, grifei).

"Processual penal. Agravo regimental em habeas corpus 
contra ato de Ministro do Superior Tribunal de Justiça. Condenação 
transitada em julgado. Deficiência na instrução do writ. Análise de fatos e 
provas. 1. Inexistindo pronunciamento colegiado do Superior Tribunal de 
Justiça, não compete ao Supremo Tribunal Federal examinar a questão de 
direito implicada na impetração. Hipótese, portanto, de habeas corpus em 
substituição ao agravo regimental. 2. A jurisprudência desta Corte 
também não admite a utilização do habeas corpus em substituição à ação 
de revisão criminal (v.g, RHC 119.605-AgR, Rel. Min. Luís Roberto 
Barroso; HC 111.412-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; RHC 114.890, Rel. Min. 
Dias Toffoli; HC 116.827-MC, Rel. Min. Teori Zavascki; RHC 116.204, 
Relª. Minª. Cármen Lúcia; e RHC 115.983, Rel. Min. Ricardo 
Lewandowski). 3. Constitui ônus do impetrante instruir a petição do 
habeas corpus com as peças necessárias ao exame da pretensão nela 
deduzida (HC 95.434, Relator o Min. Ricardo Lewandowski; HC 116.523, 
Rel. Min. Dias Toffoli; HC 100.994, Rel. Min. Ellen Gracie; HC 94.219, 
Rel. Min. Ricardo Lewandowski). 4. O acolhimento da pretensão defensiva 
– reconhecimento da “nulidade das provas que levaram a condenação do 
Paciente, diante da ilegalidade da BUSCA E APREENSÃO ILEGAL que 
as originou” – passa, necessariamente, pelo revolvimento de matéria 
fática, inviável na via processualmente restrita do habeas corpus. 5. 
Agravo regimental a que se nega provimento" (AgR no HC n. 130.240/RJ, 
Primeira Turma, Rel.  Min. Roberto Barroso, DJe de 16/12/2015, grifei).
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 "PROCESSO   PENAL.   AGRAVO   REGIMENTAL  EM  
HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. INSTRUÇÃO  DEFICIENTE.  
AUSÊNCIA  DE PEÇAS ESSENCIAIS À ANÁLISE  DAS ALEGAÇÕES. 
AÇÃO DE NATUREZA MANDAMENTAL QUE EXIGE PROVA 
PRÉ-CONSTITUÍDA. ÔNUS QUE COMPETE AO IMPETRANTE. PEÇA 
NÃO JUNTADA AOS AUTOS. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1.  O  procedimento  do  habeas corpus é sumário, logo sua 
instrução deve permitir, de plano e  minimamente,  a  compreensão  do 
constrangimento  ilegal  apontado, motivo pelo qual a prova deve ser 
pré-constituída  e  incontroversa,  cabendo ao impetrante apresentar 
documentos  suficientes  à análise de eventual ilegalidade flagrante no  
ato  atacado.  

2.  Não  se  desconhece  que  é  inerente ao rito 
procedimental  do  habeas  corpus  a  requisição  de  informações  à 
autoridade coatora (RISTJ, art. 201), para fins de complementação da 
instrução do processo, possibilitando seu julgamento (RISTJ. art. 202). 
Isso,  contudo, não retira o ônus do impetrante de colacionar prova  
semiplena,  de  modo  a  possibilitar ao julgador antever, ao menos,  a 
questão posta e, eventualmente, se houver probabilidade do direito  do  
impetrante,  conceder  liminar.  Em um segundo momento, desde  que  
vislumbrada a  questão debatida, poderá o relator pedir esclarecimentos  
da  autoridade  coatora, apenas para complementar a instrução  -  que,  
já  se  disse,  é do impetrante - e, desse modo, propiciar o julgamento do 
writ com mais segurança.

3. Não é possível atribuir a esta Corte a instrução inicial 
de todos os  habeas corpus, sob pena de inviabilizar os trabalhos 
judiciais e cartorários. Mais do que isso, ao assim propor, a Defensoria 
Pública pretende  transferir  ônus  próprio,  que  é  o  de  prestar serviço 
adequado.

4. Hipótese em que  a impetrante não instruiu o habeas 
corpus com nenhuma peça processual, de forma que é impossível a 
compreensão da existência de ato ilegal. Tal vício não restou sanado por 
ocasião da interposição deste  agravo regimental pela Defensoria  
Pública, vedando a incidência do efeito regressivo, pela reconsideração.

5. Agravo regimental não provido" (AgRg no HC n. 
381.322/MS, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 25/05/2017, 
grifei).

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. A defesa deixou de juntar aos autos da cópia da decisão 
que indeferiu o pedido de revogação da prisão preventiva, o que 
prejudica a exata compreensão do caso, inviabilizando-se, assim, o 
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 exame do alegado constrangimento ilegal.
2. Ação constitucional de natureza mandamental, o habeas 

corpus tem como escopo precípuo afastar eventual ameaça ao direito de ir 
e vir, cuja natureza urgente exige prova pré-constituída das alegações, 
não comportando dilação probatória.

3. Agravo regimental não provido" (AgRg no RHC n. 
82.676/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 
1º/08/2017, grifei).

"PROCESSUAL PENAL E PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. AUSÊNCIA 
DO ACÓRDÃO  QUE ENFRENTOU O MÉRITO. HABEAS CORPUS 
ORIGINÁRIA INDEFERIDO POR SER REITERAÇÃO DE OUTRO. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1.  Identificada  a  falta  de juntada aos autos do acórdão da 
Corte Estadual  que  efetivamente  abordou  o mérito constante no 
presente habeas  corpus,  resta  evidenciada  instrução  deficiente a 
impedir continuidade na análise do pleito liberatório.

2. Agravo regimental improvido" (AgInt no HC n. 
388.816/MA, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe 13/06/2017).

No caso dos autos, a impetração não veio instruída com a cópia da decisão que 

decretou a prisão preventiva da ora paciente, bem como do acórdão impugnado, razão pela 

qual não é possível se compreender as alegações da inicial.

Requisitadas informações ao eg. Tribunal de origem, não foram apresentados 

esclarecimentos ou acostados o documento que pudessem viabilizar a análise da quaestio.

A deficiente instrução, portanto, impede sejam verificados os argumentos da 

inicial e a suposta existência de flagrante ilegalidade. 

Relativamente ao pretendido excesso de prazo, o tribunal a  quo prestou as 

seguintes informações, verbis:

"[...] 
A apelação criminal interposta pelo paciente em face da sentença 

condenatória proferida em seu desfavor nos autos da Ação Penal nº 
001797-90.2015.8.17.0210 foi autuada neste Tribunal sob o n° 0463318-5 em data de 9 
de dezembro de 2016 e distribuída na mesma data a relatoria do Des. Waldemir Tavares 
de Albuquerque Filho, componente da I' Câmara Regional de Caruaru - 2" Turma.

Em virtude de alterações regimentais de competência deliberadas por esta 
Corte de Justiça, inclusive com a instituição da 2* Câmara Extraordinária Criminal 
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 pela Resolução n° 396/2017 deste Tribunal, com competência para julgar os processos 
criminais das 15ª, 16ª, 17ª e 18*ª circunscrições judiciarias em tramitação perante a Iª 
Câmara Regional de Caruaru e distribuídos ao referido órgão até 30 de abril de 2017, os 
autos do apelo em referência foram redistribuídos a minha relatoria em 6 de julho de 
2017.

Em despacho datado de 12 de julho de 2017, em razão da constatação de 
que os advogados constituídos pelo paciente, devidamente intimados pelo juízo de piso 
para apresentarem razões recursais, não cumpriram tal providência, determinei a 
intimação dos causídicos para que eles apresentassem justificativa acerca dos motivos 
que ensejaram a não apresentação da referida peça de defesa.

Em 21 de julho de 2017, os advogados constituídos pelo paciente 
apresentaram ditas razões recursais e, em despacho datado de 26 de julho de 2017, 
determinei que os autos fossem encaminhados ao juízo de origem - I* Vara da Comarca 
de Araripina - para que o representante do Ministério Público de Io grau oferecesse 
contrarrazões.

As contrarrazões ministeriais foram oferecidas em 22 de agosto de 2018. 
os autos foram novamente recebidos neste Tribunal em 11 de outubro, encaminhados a 
Procuradoria de Justiça e devolvidos a este Tribunal pelo referido órgão com 
manifestação em Iº de novembro, vindo-me conclusos prontos para relatório dia 14.

Elaborarei com brevidade relatório para remessa dos autos a revisão." 
(fls. 69-70).

Ainda, em consulta obtida no sítio do Tribunal de origem (www.tjpe.jus.br), 

verifico que o trâmite processual referente ao Julgamento da apelação ocorre dentro da 

normalidade, não se tendo qualquer notícia de fato que evidencie atraso injustificado ou desídia 

atribuível ao Poder Judiciário.

Ademais, na linha dos precedentes desta Corte, outra não é a conclusão a que 

se chega senão a de que o prazo para a conclusão da instrução criminal não tem as 

características de fatalidade e de improrrogabilidade, fazendo-se imprescindível raciocinar com 

o juízo de razoabilidade para definir o excesso de prazo, não se ponderando a mera soma 

aritmética dos prazos para os atos processuais. 

Na espécie, consta das informações citadas que não está ocorrendo in casu 

qualquer desídia por parte do Órgão Jurisdicional de piso,  razão pela qual não há falar, por 

ora, em relaxamento da prisão por excesso de prazo.

Nesse sentido, colhem-se os seguintes precedentes:

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
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 PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. FUMUS COMISSI DELICTI. 
PERICULUM LIBERTATIS. NATUREZA E SIGNIFICATIVA 
QUANTIDADE DA DROGA. EXCESSO DE PRAZO PARA 
JULGAMENTO DA APELAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. ORDEM 
DENEGADA.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme em 
assinalar que a determinação de segregar cautelarmente o réu deve 
efetivar-se apenas se indicada, em dados concretos dos autos, a 
materialidade do delito e os indícios de autoria (fumus comissi delicti), 
assim como a necessidade da cautela (periculum libertatis), à luz do 
disposto no art. 312 do Código de Processo Penal.

2. O Juiz, nos termos do art. 387, § 2°, do CPP, manteve a 
prisão preventiva na sentença, para garantir a ordem pública, ante a 
periculosidade do paciente, evidenciada pela gravidade concreta do crime 
cometido - tráfico de grande quantidade de drogas diversas, sendo uma 
delas de natureza altamente deletéria (mais de 10 kg de haxixe e de mais 
de 2 kg de crack).

3. Não há que se falar em excesso de prazo para o 
julgamento da apelação, uma vez que, além de se tratar de demanda que 
conta dois réus, os quais traficaram grande quantidade de droga entre 
estados da Federação, o processo está relatado e concluso no gabinete do 
Desembargador revisor.

4. Ordem denegada. Recomendada ao Tribunal a quo 
prioridade no julgamento do apelo defensivo" (HC n. 410.639/SP, Sexta 
Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 19/12/2017).

"HABEAS CORPUS. LATROCÍNIO. RÉU CONDENADO A 
25 ANOS E 8 MESES DE RECLUSÃO. EXCESSO DE PRAZO PARA O 
JULGAMENTO DE APELAÇÃO. INOCORRÊNCIA. PRINCÍPIO DA 
RAZOABILIDADE. HABEAS CORPUS DENEGADO.

1. O excesso de prazo para o julgamento da apelação não 
pode ser medido apenas em razão do tempo decorrido para o julgamento 
do recurso, devendo ser apreciado, também, a partir do princípio da 
razoabilidade e da proporcionalidade, tendo em vista a complexidade da 
causa em julgamento, bem como a pena imposta na sentença 
condenatória.

2. De acordo com as informações prestadas pelo Tribunal de 
Justiça, o recurso foi registrado em 12/7/2016, distribuído ao Relator em 
14/7/2016. Aberto prazo à defesa para apresentação das razões recursais, 
os autos retornaram ao Tribunal em 9/9/2016. Noticiou, ainda, que 
encaminhados os autos à procuradoria para parecer, os mesmos foram 
devolvidos àquela Corte em 13/10/2016. Na sequência, baixados os autos 
em diligência em 4/11/2016, o recurso foi concluso para à Relatora para 
julgamento em 15/9/2017. Nesse contexto, considerando os trâmites 
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 necessários, a complexidade do feito, com a necessidade de diligências, 
não se visualiza desídia que possa ser atribuída ao Tribunal, que justifique 
o relaxamento da prisão por excesso de prazo.

3. Outrossim, considerando a pena total a que foi condenado 
o paciente - 25 anos e 8 meses de reclusão -, não verifico flagrante excesso 
de prazo para o julgamento do recurso, pois não demonstrado que, em 
razão de eventual demora para a apreciação da apelação, o paciente se 
encontra impedido de usufruir de benefícios relativos à execução da pena, 
que já foi iniciada, tendo sido expedida a competente guia de execução 
provisória. Por fim, conforme consulta realizada ao andamento 
processual, no endereço eletrônico do Tribunal de origem, verifica-se que 
a apelação n. 0152159-10.2008.8.13.0680 foi incluída na pauta de 
julgamento do dia 5/12/2017.

4. Habeas corpus denegado" (HC n. 414.264/MG, Quinta 
Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 1º/12/2017-grifei).

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO.  
TENTATIVA DE HOMICÍDIO QUALIFICADO. EXCESSO DE PRAZO 
NA INSTRUÇÃO PROCESSUAL NÃO CONFIGURADO. EXPEDIÇÃO 
DE CARTAS PRECATÓRIAS. ENCERRAMENTO DA INSTRUÇÃO 
CRIMINAL. SÚMULA N.º 52/STJ. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou 
orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus 
substitutivo ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: 
HC n. 109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC n. 
121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC n. 117.268/SP, 
Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas que integram a 
Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta dicção, e, desse modo, 
também passaram a repudiar a utilização desmedida do writ substitutivo 
em detrimento do recurso adequado (v.g.: HC n. 284.176/RJ, Quinta 
Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 2/9/2014; HC n. 297.931/MG, 
Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC n. 
293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC 
n. 253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, 
DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse 
entendimento, a utilização de habeas corpus substitutivo quando cabível o 
recurso próprio, situação que implica o não conhecimento da impetração. 
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante ilegalidade apta a 
gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a concessão da 
ordem de ofício.

III - O prazo para a conclusão da instrução criminal não 
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 tem as características de fatalidade e de improrrogabilidade, fazendo-se 
imprescindível raciocinar com o juízo de razoabilidade, não se 
ponderando a mera soma aritmética dos prazos para a realização dos 
atos processuais (precedentes do STJ).

IV - O eventual atraso na instrução criminal se justifica 
pelas peculiaridades da causa, notadamente, pela necessidade de 
expedição de cartas precatórias para a oitiva de testemunhas em outra 
comarca.

V - De todo modo, a instrução criminal foi encerrada, razão 
pela qual fica superada a alegação de excesso de prazo para a instrução 
criminal, nos termos do Enunciado n. 52, da Súmula/STJ.

Habeas corpus não conhecido. Expeça-se, no entanto, 
recomendação ao d. Juízo de origem, a fim de que se atribua a maior 
celeridade possível ao julgamento da ação penal" (HC n. 344.361/MS, 
Quinta Turma, de minha relatoria, DJe de 7/3/2016).

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. EXCESSO 
DE PRAZO. DEMORA NO JULGAMENTO DA APELAÇÃO. 
INOCORRÊNCIA. ENUNCIANDO N. 64 DA SÚMULA DO STJ. MORA 
PROVOCADA EM PARTE PELA DEFESA. TRÂMITE REGULAR DO 
FEITO. RAZOABILIDADE. PENA DE 13 ANOS DE RECLUSÃO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. ORDEM 
DENEGADA.

1. Constitui entendimento consolidado do Superior Tribunal 
de Justiça - STJ que somente configura constrangimento ilegal por excesso 
de prazo na formação da culpa, apto a ensejar o relaxamento da prisão 
cautelar, a mora que decorra de ofensa ao princípio da razoabilidade, 
consubstanciada em desídia do Poder Judiciário ou da acusação, jamais 
sendo aferível apenas a partir da mera soma aritmética dos prazos 
processuais.

2. Não há falar em excesso de prazo no julgamento da 
apelação, porquanto da análise do andamento processual constante do 
endereço eletrônico do Tribunal de origem, constatou-se que a sentença 
condenatória foi proferida em 8/8/2016 e que, interposto recurso de 
apelação criminal pela defesa, a aludida peça foi juntada em outro 
processo pela Secretaria da Vara de origem, o que atrasou a sua remessa 
ao Órgão Colegiado. Sanada a questão, verificou-se que o apelo foi 
distribuído na Corte Estadual em 11/07/2017, o parecer da douta 
Procuradoria Geral de Justiça foi juntado em 24/10/2017, concluso ao 
relator em 25/10/2017.

3. Sendo assim, verifica-se que o processo segue trâmite 
regular, não havendo, pois, falar em desídia do Tribunal de Justiça, o qual 
tem diligenciado no sentido de dar andamento ao feito, não podendo ser 
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 imputada ao Judiciário a responsabilidade pela demora.
4. Ademais, in casu, verifica-se que a defesa teve 

contribuição para o atraso do julgamento da apelação, haja vista que, 
diante da dificuldade na localização da peça processual no juízo de 
origem, determinou-se a intimação do patrono do paciente para 
apresentar novamente a cópia da petição do recurso, o que não foi 
atendido pela defesa técnica, inviabilizando, assim, que o vício fosse 
sanado rapidamente com a pronta remessa do apelo ao Tribunal de Justiça 
para seu imediato julgamento. Incide, pois, o enunciado n. 64 da Súmula 
desta Corte de Justiça que dispõe que "não constitui constrangimento 
ilegal o excesso de prazo na instrução, provocado pela defesa".

5. Cumpre registrar, ainda, que é cediço que eventual 
excesso de prazo no julgamento da apelação deve ser aferido em face da 
quantidade de pena imposta na sentença condenatória. No caso, o 
paciente foi condenado à pena de 13 anos de reclusão, não restando 
desarrazoado o prazo para julgamento do recurso defensivo. Precedentes. 
Ordem denegada" (HC n. 403.081/PE, Quinta Turma Rel. Min. Joel Ilan 
Paciornik, DJe de 4/12/2017-grifei).

Tenho, portanto, que não há qualquer elemento que evidencie a desídia do 

aparelho judiciário na condução do feito, o que não permite a conclusão, ao menos por ora, 

do alegado constrangimento ilegal por suposto excesso de prazo.

Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus.

É como voto.
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MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00017979020158170210  17979020158170210

EM MESA JULGADO: 13/12/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RILSON DE ALBUQUERQUE VICTOR JUNIOR 
ADVOGADO : RILSON DE ALBUQUERQUE VICTOR JÚNIOR  - PE030103 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
PACIENTE  : CICERO JOSE KISRRAELLY DE LIMA MOREIRA (PRESO)
CORRÉU    : JOSE MOREIRA DE ALENCAR 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1785042 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/02/2019 Página  15 de 4


